
subsequentes ao recebimento do processo pelo respectivo conselheiro-relator ou pela
presidência do CDI/DF.
§2º A Comissão, caso julgue insuficiente o material encaminhado pela parte
interessada, pode determinar a necessidade de visita, por meio eletrônico ou
presencial, para que sejam verificados os requisitos solicitados pela legislação
pertinente.
§3º Aprovado o parecer técnico pela Comissão, será encaminhado para publicação
no DODF o registro ou inscrição provisória e emitido o devido certificado, que será
enviado por meio eletrônico a parte interessada.
Art. 32. O relatório de vistoria do órgão responsável pela Vigilância Sanitária,
previsto no § 1º do artigo 25 desta Resolução, deverá ser incorporado ao processo no
prazo de 120 (cento e vinte) dias.
Art. 33. Solicitado o registro ou inscrição definitiva durante a vigência da provisória,
o processo será distribuído para um conselheiro-relator, visando à verificação das
exigências de que tratam os artigos 10, 11 e 12 desta resolução.
Parágrafo único. O registro ou inscrição definitiva, que substitui o registro ou
inscrição provisória, tem vigência de 2 (dois) anos, contados da data de publicação
da resolução no DODF.
Art. 34. Cessada a vigência do registro ou inscrição provisória, enquanto tramita o
pedido de registro ou inscrição definitiva, ficam preservadas as relações jurídicas
constituídas e decorrentes de atos praticados durante a sua vigência até a deliberação
acerca do registro ou inscrição definitiva da OSC pelo Plenário do CDI/DF,
observado o seguinte:
I - Publicada resolução do CDI/DF, referente ao encerramento do período
excepcional, a OSC tem até 60 (sessenta) dias para regularizar quaisquer pendências
documentais junto ao CDI/DF para obter a concessão de registro ou inscrição
definitiva;
II - O relatório de vistoria do órgão responsável pela Vigilância Sanitária obtido por
ocasião do registro ou inscrição provisória poderá ser incorporado ao pedido de
registro ou inscrição definitiva, desde que com vigência ativa no momento deste
pedido, devendo ser renovado, junto ao CDI/DF, assim que sua vigência estiver
expirada.
III - O registro definitivo, que substituirá o registro provisório, tem de ser deliberado
pelo Plenário do CDI/DF em até 6 (seis) meses a contar da publicação da resolução
prevista no inciso I deste artigo.

CAPÍTULO III
Das Questões Processuais

Seção I
Do Recurso

Art. 35. Nos casos de indeferimento, suspensão ou cancelamento de registro ou
inscrição, a OSC poderá interpor recurso.
Art. 36. O recurso deverá ser protocolizado, por meio do endereço eletrônico
registrocdi@sejus.df.gov.br, na Secretaria Executiva do CDI/DF, no prazo de 15
(quinze) dias, a contar da notificação da decisão do Plenário.
§1º O prazo será contado em dias úteis com exclusão do dia do começo e inclusão do
dia do término.
§2º A notificação da OSC dar-se-á, a critério da Secretaria Executiva do CDI/DF,
por e-mail ou outro meio eletrônico disponível à época da notificação.
Art. 37. O pedido deve estar devidamente fundamentado e assinado pelo
representante legal da OSC.
Art. 38. Recebido o recurso, a Secretaria Executiva distribuirá o processo para
conselheiro de direito diverso daquele que fizera o relatório anterior, de acordo com a
sequência previamente estabelecida por sorteio da Secretaria Executiva do CDI/DF.
Art. 39. O conselheiro-relator analisará o recurso, conforme os parâmetros da Lei nº
10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto da Pessoa Idosa), Resolução da ANVISA
RDC nº 502, de 27 de maio de 2021 e outras normas pertinentes.
Parágrafo único. Durante a análise, o conselheiro-relator poderá solicitar informações
da OSC à Secretaria Executiva, aos órgãos governamentais ou a outras OSCs.
Art. 40. O indeferimento, a suspensão ou o cancelamento serão revogados no caso de
provimento do recurso pelo Plenário.

CAPÍTULO IV
Disposições Finais

Art. 41. As OSCs sem fins lucrativos, registradas ou inscritas no CDI/DF, estão
aptas a apresentar projetos para financiamento dos programas inscritos, através do
Fundo do CDI/DF, segundo critérios estabelecidos pelas normativas vigentes e
editais publicados.
§1º As OSCs que tiverem seus registros ou inscrição suspensos ou cancelados não
estarão aptas a apresentar projetos para financiamento através do FDI/DF e perdem o
direito de acesso a recursos captados.
§2º As OSCs que, no decorrer do procedimento de habilitação até o empenho,
tiverem seu registro ou inscrição suspensos ou cancelados estarão automaticamente
excluídas do certame de financiamento do FDI/DF.
Art. 42. Revoga-se a Resolução nº 40, de 02 de julho de 2013, alterada pela
Resolução nº 159, de 03 de março de 2021.
Art. 43. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

SUELI FRANCISCA VIEIRA
Presidente do Conselho

ANEXO I
Formulário de Registro e Inscrição de Programa, Projeto e Serviço da Entidade

Governamental e Não Governamental do Distrito Federal, em concordância com a Lei nº
10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto da Pessoa Idosa)
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